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CHAPTER 8

O nevoeiro fiscal 

e a transparência devida aos contribuintes

José Avilez Ogando1

Duarte Canau2

Resumo: Uma das características distintivas dos impostos reside na sua natureza 
unilateral, que exprime a ausência de contraprestação específica pelo seu 
pagamento. Característica que, aliada a uma acentuada opacidade fiscal, 
conduz à erosão de perceções de legitimidade, alheando os contribuintes 
do destino dado às suas crescentes contribuições e das múltiplas obriga-
ções que deles se esperam. Devemos por isso questionar se na relação fiscal 
deve ainda considerar-se integrado o dever de prestar aos contribuintes a 
informação necessária a que possam conhecer a forma como suportam o 
Estado fiscal. Neste texto argumenta-se pela disponibilização aos contri-
buintes de níveis de transparência compatíveis com a preservação do con-
trato social, apontando-se para a transparência devida aos contribuintes 
como contrapartida da observância do seu dever fundamental de pagar 
impostos. Transparência que, numa dimensão substantiva, é necessária a 
dar expressão à segurança jurídica que através do princípio da legalidade se 
pretende assegurar, garantindo que a autodeterminação dos contribuintes 
seja guiada apenas por considerações de natureza económica. E que, numa 

1. Investigador na NOVA Tax Research Lab, advogado na sociedade de advogados Seabra, Cunha, 
Marta e Associados. Mestre em Direito Financeiro e Fiscal pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa.
2. Investigador na NOVA Tax Research Lab, advogado na sociedade de advogados Vieira de Al-
meida e Associados. Mestre em Direito Fiscal pela Faculdade de Direito da Universidade Católica 
Portuguesa.
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dimensão procedimental, implica a disponibilização da informação indis-
pensável ao apuramento da correção na aplicação das normas fiscais, asse-
gurando a tutela jurisdicional efetiva, e com ela a formação de convicções 
de legitimidade e justiça e o fortalecimento da participação democrática. 
Para o efeito, procederemos à clarificação conceptual do objeto de análise, 
relacionando-o com o princípio democrático, e procedendo a uma revisão 
de literatura revelando a forma incipiente e deslocada com que o tema da 
transparência tem sido tratado. Por fim, serão elencados diversos exemplos 
em que a ausência de transparência dá lugar a um nevoeiro fiscal, a ser 
abordado em sede de política legislativa.

Palavras-Chave: transparência administrativa; princípio democrático; garantias 
dos contribuintes; legitimidade fiscal.

Abstract: One of taxation’s distinguishing features lies in its unilateral nature, 
reflecting the absence of a specific consideration for their payment. A char-
acteristic that, combined with the increased fiscal opacity, leads to the ero-
sion of legitimacy perceptions, distancing taxpayers from the use given to 
their growing contributions, and from the numerous obligations they are 
expected to comply. We must therefore question if in the tax relation we 
should consider integrated a duty to provide taxpayers with the necessary 
information to understand the ways in which they support the tax State. 
This paper argues for the provision to taxpayers of transparency levels com-
patible with the preservation of the social contract, drawing attention to 
the transparency owed to taxpayers against their daily observance of the 
fundamental duty to pay taxes. Transparency that, in a substantive dimen-
sion, is necessary to give expression to the legal certainty that the principle 
of legality seeks to ensure, guaranteeing that taxpayer’s self-determination 
is guided only by economic considerations. And in a procedural dimen-
sion, involves providing the necessary information for the assessment of 
the correctness in the application of tax laws, ensuring effective judicial 
protection, and with it the shaping of convictions of legitimacy and jus-
tice, and enhancing democratic participation. To this end, we will proceed 
with the conceptual clarification of our object of analysis, relating it to 
the democratic principle, and conducting a literature review revealing the 
incipient and misplaced references to transparency in the relationships be-
tween the tax administration and individuals. Finally, in a brief diagnosis, 
various examples will be provided where the lack of transparency gives rise 
to a fiscal haze, to be addressed in the context of legislative policy.

Keywords: administrative transparency; democratic principle; taxpayer’s rights; 
tax legitimacy.
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1. Delimitação conceptual

1.1. O termo “transparência” é habitualmente utilizado em linguagem corren-
te e tem diferentes significados para pessoas e contextos diferentes. Mas em 
poucos contextos tem-se revelado mais claramente o seu carácter polissémico, 
do que na literatura relativa a impostos. Aqui, transparência surge um pou-
co por todo o lado, (i) para transmitir clareza, limpidez, evidência, abertura, 
traduzindo uma pretensão de inteligibilidade. Mas surge também (ii) como 
transparência fiscal, o instituto de Direito fiscal substantivo, que fazendo uso de 
uma “look-through provision”, desconsidera pessoas jurídicas para tributá-las na 
esfera dos titulares do seu capital3. E surge (iii) a propósito dos padrões interna-
cionais de troca de informações fiscais entre administrações e o acesso automá-
tico e desimpedido as informações bancárias dos contribuintes4. Aqui a trans-
parência é tida como condição para a tributação efetiva num tempo com níveis 
sem precedentes de mobilidade de pessoas e capitais5, e desagua num princípio 
que apesar de ter em vista a disponibilização de dados dos contribuintes, afeta 
essencialmente as relações entre administrações fiscais e entidades do sistema 
bancário. Esta evidente polissemia contribui para o obscurecimento de um 
conceito que todos conhecem, mas cujos verdadeiros contornos parecem esca-
par a todas as tentativas de domesticação.

Com efeito, mesmo avançados aqueles três possíveis significados do 
vocábulo, que encontramos na literatura relativa a impostos, a verdade 
é que nenhum deles captura o sentido que através do presente estudo 
se pretende caracterizar. Porventura o menos cultivado, mas que se vai 
revelando mais atual e necessário, à medida em que nas ordens jurídicas 
internas se amplifica a desconexão existente entre devedores e credores 
fiscais, desde logo devido ao influxo de normas coordenadas em novos 
contextos globais, o aumento da pressão fiscal e o crescente ímpeto 
regulador de todas as áreas de atividade. Uma desconexão que aliena os 
contribuintes das suas obrigações acessórias e principais, gerando sérias 

3. Cfr. artigo 6º do código do IRC.
4. Desde o relatório da OECD Harmful Tax Competition: An Emerging Global Issue, OECD 
Publishing, Paris, 1998. Cfr. Ana Paula Dourado, Governação Fiscal Global, 2ª Ed., Almedina, 
2023, p. 295.
5. Ana Paula Dourado, Governação Fiscal Global, 2ª Ed., Almedina, 2023, p. 299.
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assimetrias informacionais, capazes de gerar formas de injustiça epistémica 
em relação a vastos segmentos da população. 

Referimo-nos à transparência que os Estados fiscais, que são igualmente 
Estados de Direito Democrático, devem a cada um daqueles que contribuem 
para a satisfação das suas necessidades financeiras. Em particular, pretende-se 
explorar o princípio da transparência nas relações de imposto, que são as 
que se estabelecem entre o Estado fiscal – entendido como o legislador ou 
a administração – e aqueles que o suportam. Com ele pretende-se trazer 
luz sobre em que consiste afinal esta transparência e qual o seu conteúdo 
normativo. Pensar como pode ela neutralizar a sensação de perplexidade do 
cidadão comum perante o aumento de complexidade dos sistemas fiscais 
e face ao papel a desempenhar enquanto contribuinte, nas variadas e por 
vezes fortuitas situações em que se vêm envolvidos.

1.2. Escreve Amartya Sen que as garantias de transparência são uma das es-
pécies de liberdades instrumentais, as que estabelecem as condições de fundo 
para que as pessoas possam, de forma efetiva, autodeterminar-se na condu-
ção dos seus destinos6. Para este autor, “a sociedade opera sob alguma presun-
ção básica de confiança. As garantias de transparência referem-se às necessidades 
de abertura que as pessoas podem esperar: a liberdade de lidar uns com os outros 
sob garantias de abertura e clareza. Quando essa confiança é gravemente viola-
da, a vida de muitas pessoas — tanto as envolvidas diretamente como terceiros 
— pode ser afetada negativamente. As garantias de transparência (incluindo 
o direito a ser informado) podem, portanto, ser uma importante categoria de 
liberdade instrumental. Essas garantias têm um claro papel instrumental como 
inibidores da corrupção, da irresponsabilidade financeira e transações ilícitas.”7. 
Neste sentido, podemos pensar no princípio da transparência como aquele 
que impõe ao Estado a satisfação das carências informativas necessárias a que 
os destinatários dos seus atos possam eficazmente exercer os seus direitos.

Acresce que um dos elementos conceptuais dos impostos aponta para 
a sua natureza unilateral, que exprime a ausência de contraprestação 

6. Amartya Sen, Development as Freedom, Alfred A. Knopf, 2000, p. 38. Para este autor são as 
liberdades instrumentais são essencialmente de cinco tipos: (1) liberdades políticas, (2) facilidades 
económicas, (3) oportunidades sociais, (4) garantias de transparência (5) e proteção social.
7. Amartya Sen, Development as Freedom, Alfred A. Knopf, 2000, p. 38. pp. 39-40 (tradução nossa).
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específica pelo seu pagamento. Esta característica, aliada a uma acentuada 
opacidade fiscal, tem o potencial de conduzir à erosão de perceções de 
legitimidade, alheando os contribuintes do destino dado às suas crescentes 
contribuições, e das múltiplas obrigações que deles se esperam. Devemos 
por isso igualmente questionar se na relação fiscal deve considerar-se 
integrada o dever de prestar aos contribuintes a informação necessária a 
conhecer o modo como suportam o Estado fiscal.

Neste texto argumenta-se pela disponibilização aos contribuintes de níveis 
de transparência compatíveis com a preservação do contrato social, apontan-
do-se para a transparência devida aos contribuintes como contrapartida da 
observância quotidiana do seu dever fundamental de pagar impostos. Co-
meçaremos por isso por uma análise dos fundamentos do princípio da trans-
parência, relacionando-o com o princípio democrático e os seus sujeitos. 
Passaremos depois a uma análise perfunctória sobre diversos focos de obs-
curidade que dificultam a forma como os contribuintes se relacionam com 
o Estado fiscal com prejuízo evidente para as suas perceções de legitimidade 
democrática, para procedermos depois a uma caracterização desse princípio, 
procurando apurar-se o seu campo de aplicação. Por fim, será apontado o 
papel que tal princípio poderá ter, quanto às normas coordenadas segundo o 
novo paradigma da governança fiscal global.

2. A transparência no Estado de Direito Democrático

2.1. A transparência como princípio operativo da própria democracia tor-
na-se clara se considerarmos que, tal como as empresas, também os Es-
tados sofrem daquilo que a ciência económica designa por problema de 
agência, que ocorre quando partes cooperantes com vista a um objetivo co-
mum têm afinal incentivos para agir de formas diferentes. Com efeito, os 
atores políticos com poderes de decisão são agentes atuando por conta dos 
cidadãos contribuintes seus representados. E nessa qualidade, nem sempre 
têm suficientes incentivos para reduzir a despesa pública, alterar o modo de 
funcionamento da administração, tornando-a mais aberta e transparente, 
ou mesmo para baixar os impostos8. 

8. Ann M. Florini, Increasing Transparency in Government, International Journal on World Peace, 
September 2002, Vol. 19, No. 3, pp. 14-16.
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Solucionar este problema de agência é assim um dos quebra-cabeças da 
governança, seja da governança estadual ou empresarial. Como a assimetria 
de informação favorece habitualmente os agentes, uma das soluções para este 
problema é naturalmente o de incrementar a transparência quanto à atividade 
dos agentes, possibilitando o escrutínio daqueles em nome de quem estes 
atuam9. E em democracia, a existência de meios de comunicação e outras 
formas de troca de informação, é essencial para as possibilidades de exercício 
dos nossos direitos – tanto os políticos como os demais, a começar pelo 
direito a uma tutela jurisdicional real e eficaz. Não é que a transparência seja 
o valor mais importante numa democracia; simplesmente, sem transparência 
a democracia não existe. 

2.2. Uma importante teorização acerca da legitimidade dos processos de go-
vernança é a de Fritz Scharpf, que, usando linguagem da teoria dos sistemas, 
apresenta-nos os conceitos de legitimidade input e output10. Por via deles, 
tanto se procura detetar os espaços de efetiva participação e deliberação (con-
tributos ou inputs), como a correção efetiva das políticas que resultam dessa 
participação (resultados ou outputs). 

Mais recentemente, Vivien Schmidt11, notando que aquela distinção deixa 
por tratar relevantes aspetos procedimentais da governança democrática, 
sugere a sua complementação por um terceiro elemento que designa 
por “throughput”12. Conceito que – indo além dos aspetos participativo/
representativo dos inputs e normativo/universalizante dos outputs – avalia a 
capacidade das democracias para afinal entregar determinadas qualidades 

9. Ann M. Florini, Increasing Transparency in Government, International Journal on World Peace, 
September 2002, Vol. 19, No. 3, p. 14.
10. Fritz Scharpf, Demokratietheorie zwischen Utopie und Anpassung, Universitätsverlag, 1970. Mais 
recentemente, do mesmo autor, Governing in Europe, Oxford University Press, 1999.
11. Vivien Schmidt, “Democracy and Legitimacy in the European Union Revisited: Input, Output and 
‘Throughput’”, Political Studies, 2013 Vol. 61, pp. 2-22. 
12. O termo já havia sido utilizado por Michael Zürn, “Democratic Governance Beyond the Nation-
-State: The EU and Other International Institutions”, European Journal of International Relations, 
2000, Vol. 6, No. 2, 183-221, Klaus Dieter Wolf , “Private actors and the legitimacy of governance 
beyond the state: Conceptional outlines and empirical explorations”, Governance and Democracy, Ar-
thur Benz e Yannis Papadopoulos (Coord.), Routledge, 2006, pp. 200-227, Ronald Holzhacker 
“Democratic Legitimacy and the European Union”, Journal of European Integration, 2007, Vol. 29, 
No. 3, 257–269, Thomas Risse e Mareike Kleine, “Assessing the Legitimacy of the EU’s Treaty Revision 
Methods”, journal of Common Market Studies, 2007, Vol. 45. No. 1, pp. 69–80.
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que nelas devem ser asseguradas, tais como a eficácia, responsabilidade, 
transparência, inclusividade e abertura dos seus processos de governança. 
Schmidt propõe assim os termos input, output e throughput como partes 
de um enquadramento teórico abrangente, destinado à compreensão da 
legitimidade democrática, à identificação de ineficiências e à melhoria do 
seu desempenho13. 

Schmidt caracteriza a legitimidade input14 (by the people and of the people) 
como referida à política, sendo orientada à efetividade de participação e 
representação. Aprecia o carácter participativo dos processos políticos e de 
produção legislativa15, focando-se no grau de participação dos cidadãos na 
política (what goes in), e na responsividade dos governos a essa participação. 
Através dele estudam-se os recursos comunicativos alimentados ao sistema 
para processamento e produção de outputs16. A legitimidade output17 (for the 
people) refere-se às medidas adotadas (policies), sendo orientada à qualidade 
dos resultados obtidos. Aprecia a qualidade das medidas produzidas em 
resultado dos processos políticos e de produção legislativa18, focando-se na 
capacidade das instituições para se orientarem à resolução dos problemas 
das populações (what comes out), incorporando eficazmente os valores e as 

13. Vivien Schmidt e Matthew Wood, “Democracy and Legitimacy in the European Union Revisited: 
Input, Output and ‘Throughput’”, Public Administration. 2019, p. 729-733 consideram exemplos 
de legitimidade throughput em processos de governança, o que por vezes nos parecem exemplos de 
manifestações de legitimidade input ou output. Como referem a p. 733, as práticas de transparência 
“can also fit within an output legitimacy approach, focused on the production of documents concerning 
effectiveness, which enable citizens, the media and various ‘sleaze-busters’ to evaluate the quality of policy 
implementation.”. Também quando descrevem a abertura de procedimentos como aspeto de legiti-
midade throughput, estes autores referem-se a “the extent of opportunities for non-state organizations 
and individuals to become involved in EU consultations and civil society umbrella groups”, exemplos 
que nos parecem mais adequados a uma análise de inputs, pois a participação está longe de ter ex-
clusivamente lugar através do exercício do direito ao voto, respondendo os representantes a outros 
estímulos, tais como manifestações, artigos de opinião, etc.. Parece, no entanto, que estes critérios 
de análise podem ser estendidos a processos internos de aplicação de normas a situações da vida 
corrente, que poderá amplificar ou anular a percebida abertura dos processos políticos ou as valori-
zações contidas em regimes vigentes.
14. O termo refere-se aos recursos alimentados ao sistema com vista à produção de outputs.
15. Fritz Scharpf, Governing in Europe, Oxford University Press, 1999, pp. 7-10.
16. Vivien Schmidt, “Democracy and Legitimacy in the European Union Revisited: Input, Output and 
‘Throughput’”, Political Studies, 2013, Vol. 61, p. 5. Neste sentido, serão exemplos de input o exer-
cício do direito ao voto, participação em processos de consulta pública, concorrer a cargos públicos.
17. O termo refere-se ao produto obtido em resultado do processamento levado a cabo pelo sistema.
18. Fritz Scharpf, Governing in Europe, Oxford University Press, 1999, pp. 10-13.
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instituições democráticas. Através dele estudam-se os resultados e a medida 
em que as políticas vão de encontro às expectativas e aos valores dos cidadãos19. 
Por fim, a legitimidade throughput20 (with the people) refere-se à qualidade 
dos processos de governança. Foca-se na qualidade desses processos (what 
goes on inside), avaliada pela responsabilização dos decisores, a transparência 
dos procedimentos, a inclusividade e abertura dos processos de governança21. 
Através dele, centra-se a análise no espaço que medeia entre os contributos 
políticos dos cidadãos e as políticas resultantes, anteriormente descurada 
pelos teóricos da teoria dos sistemas22. 

Para esta autora, a transparência é essencialmente uma qualidade interna 
dos processos de governança. Implica que os cidadãos e representantes 
políticos tenham acesso a informação sobre aqueles processos, e que tanto eles 
como as decisões deles resultantes sejam abertas ao escrutínio público. Neste 
sentido, serve de instrumento empoderador dos cidadãos, assegurando-lhes 
conhecimento quanto ao cumprimento de standards éticos pelos atores políticos 
e técnicos, permitindo a formação de posturas críticas quanto à consistência 
das afirmações destes, medindo o seu discurso contra os seus atos23. 

2.3. Não obstante reconhecer-se o valor heurístico da distinção teoriza-
da por aqueles autores, estas construções esquecem que a transparência é 
uma qualidade que pode ainda ser associada à legitimidade input – já que 
é necessário saber-se em nome de que interesses atuam os representantes 
democraticamente eleitos – bem como à legitimidade output – pois todos 
devem ser capazes de conhecer, com o mínimo de esforço associado, as de-
cisões por eles tomadas, sobretudo quando as mesmas afetam diretamente 
os cidadãos representados.

19. Vivien Schmidt, “Democracy and Legitimacy in the European Union Revisited: Input, Output and 
‘Throughput’”, Political Studies, 2013, Vol. 61, p. 5. Aqui, o output será a conformidade das medidas 
adotadas pela governação com as expectativas e aspirações dos eleitores dos titulares de cargos políticos.
20. O termo refere-se ao rendimento dos processos de um sistema na conversão de inputs em outputs.
21. Vivien Schmidt e Matthew Wood, “Democracy and Legitimacy in the European Union Revisited: 
Input, Output and ‘Throughput’”, Public Administration. 2019, p. 728.
22. Vivien Schmidt, “Democracy and Legitimacy in the European Union Revisited: Input, Output and 
‘Throughput’”, Political Studies, 2013 Vol. 61, p. 5. Exemplos de throughput neste sentido são eficácia, 
eficiência, responsabilidade, transparência, inclusividade e abertura dos processos de governança.
23. Vivien Schmidt e Matthew Wood, “Democracy and Legitimacy in the European Union Revisited: 
Input, Output and ‘Throughput’”, Public Administration. 2019, p. 732.
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Além disso, aquelas construções teóricas perdem força explicativa 
ao manter-se confinadas ao nível da governança política. Ao privilegiar 
aqueles que são os sinais mais explícitos das democracias participativas – 
os votos do eleitor e do representante (participação ex ante) – elas assumem 
um âmbito meramente parcial, desvalorizando uma outra dimensão da 
democracia participativa. A da participação dos cidadãos na vida da 
comunidade, aquela onde estes continuamente renovam ou questionam a 
legitimidade democrática das leis vigentes, para além dos seus processos 
de discussão e aprovação. Com efeito, a análise não pode dispensar 
um segundo nível de observação, capaz de avaliar o modo como aquelas 
decisões políticas, traduzindo-se em situações individuais e concretas, 
afetam os cidadãos. Um nível que complementa a análise dos processos 
de influência direta das decisões políticas, geralmente sob a forma de 
atos gerais e abstratos, com a consideração da eficácia constitutiva das 
práticas de aplicação da lei a situações individuais e concretas (legitimidade 
ex post), por vezes através de atos revestidos de poderes de autoridade, 
onde os indivíduos, idealmente autocompreendidos como coautores da 
lei, figuram faticamente como seus destinatários24.

Pelo que, além da dimensão onde se jogam as relações entre o Estado-
legislador e o cidadão-eleitor, devem igualmente considerar-se as relações 
paralelas entre o Estado-administração e o indivíduo-administrado, onde 
primeiro se formam as vontades e as opiniões que irão fundamentalmente 
alimentar a dimensão política da legitimidade de que tratam aqueles autores25. 
Donde, para além da transparência desempenhar um papel nos processos 
legislativos de representação democrática, ela desempenha igualmente um 
importante papel nos procedimentos, igualmente democráticos, em que 
estas são aplicadas, em práticas comunicativas de autodeterminação onde as 
situações concretas são individualmente atendidas.

24. Jürgen Habermas, Between Facts and Norms, MIT Press, 1996, p. 449. Mais recentemente, do 
mesmo autor, A New Structural Transformation of the Public Sphere and Deliberative Politics, Polity 
Press, 2023, pp. 7-8.
25. Para Vivien Schmidt, “Democracy and Legitimacy in the European Union Revisited: Input, Output 
and ‘Throughput’”, Political Studies, 2013 Vol. 61, pp. 9-10, a ideia de legitimidade “relates to the extent 
to which institutional and interactive input politics, throughput processes and output policies are acceptable 
to and accepted by the citizenry, such that citizens believe that these are morally authoritative and they the-
refore voluntarily comply with government acts even when these go against their own interests and desires.”
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Com a transparência exigida pela participação em procedimentos 
democráticos de aplicação das leis, a possibilidade de pronúncia sobre as 
normas fiscais – em especial as normas de fonte externa decididas nos novos 
contextos globais – pode ser assim devolvida aos cidadãos. Dando-lhes as 
oportunidades que afinal terão para rever as decisões duvidosas de que são 
destinatários e a capacidade do legislador, da administração e dos tribunais 
para entregar a justiça que prometem. Sendo aí jogadas as perceções de 
racionalidade e credibilidade das instituições e a confiança dos cidadãos 
quanto à validade dos seus direitos e dos princípios e valores que os regem26. 
Confiança de que aquelas instituições, no exercício das suas funções, se 
subordinem à constituição e à lei, atuem com respeito pelos princípios da 
igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa-fé 
(artigo 266º nº. 2 da CRP), e que, enquanto prosseguem o interesse público, 
respeitem igualmente os seus direitos e interesses legalmente protegidos 
(artigo 266º nº. 1 da CRP). 

3. O nevoeiro fiscal

3.1. Como atrás se aludiu, a transparência na ação do Estado impõe-lhe 
antes de mais um dever genérico de satisfação das carências informativas dos 
destinatários dos seus atos, suscetível de influenciar o mais amplo e eficaz exer-
cício dos seus direitos. Ela realiza-se através da proximidade, da publicidade e 
da comunicação, e visa eliminar as bolsas de obscuridade que tendem a criar 
desigualdades epistémicas, excluindo os particulares do acesso à informação 
necessária a que possam agir como agentes dignos de igual consideração e 
respeito, e capazes de determinarem-se pelas suas próprias decisões27. En-
quanto a transparência tem um efeito empoderador, emancipador, e legiti-
mante, a obscuridade desconsidera, menoriza e desqualifica.

Estas bolsas de obscuridade surgem naturalmente de uma entropia 
impulsionada por causas desordenadas, entre as quais conta-se o difícil 
acesso às atuações da administração, cada vez mais focada na eficiência 

26. Pois como refere Jürgen Habermas, A New Structural Transformation of the Public Sphere and 
Deliberative Politics, Polity Press, 2023, p. 8, “It is not the philosophers, but the large majority of the 
citizens, who must be intuitively convinced of the constitutional principles.”.
27. Ronald Dworkin, Is democracy possible here?, Princeton University Press, 2006, p. 10.
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das suas operações. Uma dificuldade que agrava a impenetrabilidade dos 
seus processos internos, e a crescente complexidade da lei, frequentemente 
apenas acessível a especialistas. 

As causas desta complexidade e obscuridade são bem conhecidas: (i) a 
crescente sofisticação da economia, gerando uma multiplicidade de relações 
jurídicas integradas pela lei fiscal, (ii) a diversificação de fontes de Direito, com 
novos focos de incoerência normativa, (iii) a pulverização legislativa gerada 
por estes movimentos e impulsionada pelo crescente ímpeto regulador de 
todas as áreas de atividade28, (iv) a multiplicidade de fins sociais, que procuram 
compatibilizar-se com o fim típico de satisfação das necessidades financeiras 
públicas, (v) os comportamentos de elisão fiscal, que levam a intervenções do 
legislador com vista à eliminação de indesejadas zonas de não tributação, e (vi) 
a elevada carga fiscal que dá origem a inúmeras exceções aos regimes-regra e 
dificilmente justificáveis à luz do princípio da capacidade contributiva29. 

Não perdeu atualidade a impressiva afirmação, feita em 1950 por Armindo 
Monteiro, de que “as normas tributárias estão dispersas por centenas ou talvez 
milhares de diplomas. Aquilo que devia ser simples e acessível a todos os cidadãos 
– o conhecimento da sua posição de contribuintes – levanta, pela complicação 
do direito, problemas de difícil solução. Ninguém pode julgar-se seguro, por mais 
clara que esteja a sua consciência, contra inesperadas arremetidas do Fisco, que 
às vezes provocam largas ruínas. (...) O Fisco envolve-se num véu de mistério, 
agindo muitas vezes na sombra, a coberto de frondosa ramaria de disposições 
de toda a espécie, enlaçadas umas nas outras, a desafiarem, com lastimável 
frequência, a honestidade, a boa-fé, o bom senso e a boa vontade.”30. 

Para além desta obscuridade, agravada pela por vezes galopante 
motorização legislativa31, assiste-se na vida prática a uma polarização entre a 
Autoridade Tributária e os contribuintes participantes em procedimentos de 

28. Em sentido divergente, Ana Paula Dourado, O Princípio da legalidade fiscal: Tipicidade, conceitos 
jurídicos indeterminados e margem de livre apreciação, Almedina, p. […], para quem “a legislação não 
é, em termos comparativos, muito pormenorizada – pelo contrário, precisa de ser densificada”.
29. Referindo algumas destas causas, Ana Paula Dourado, O Princípio da legalidade fiscal: Tipicida-
de, conceitos jurídicos indeterminados e margem de livre apreciação, Almedina, p. […].
30. Armindo Monteiro, “Introdução ao Estudo do Direito Fiscal, I”, Revista da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, vol. VII 1950, p. 149. A passagem é igualmente citada por Ana Paula 
Dourado, O Princípio da legalidade fiscal: Tipicidade, conceitos jurídicos indeterminados e margem de 
livre apreciação, Almedina, p. […].
31. Rogério Ehrhardt Soares, Direito Público e Sociedade Técnica, Tenacitas, Coimbra, 2008, pp. 134 e segs..
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segundo grau, em que esta, longe de prosseguir a sua missão de manifestar a 
vontade funcional contida na lei, antes parece prosseguir autonomamente 
interesses financeiros do Estado. Aspeto que parece revelar uma crise de 
identidade suscetível de gerar todo um conjunto de equívocos que, vertidos 
para os procedimentos em curso, suscitam todo o tipo de obscuridades, 
limitando tanto os direitos dos contribuintes à reapreciação das atuações 
administrativas, como a observância dos deveres de imparcialidade e de 
realização do específico interesse público colocado por lei a seu cargo, 
de manifestação da vontade funcional do legislador relativamente a cada 
caso concreto.

3.2. Esclareçamos brevemente esta questão. Como é sabido, os fenómenos 
jurídico-tributários desenvolvem-se sob duas dimensões: uma dimensão 
horizontal, referente às relações obrigacionais geradas pelas normas fiscais 
substantivas, que exprimem os interesses públicos primários de satisfação das 
necessidades financeiras do Estado e uma justa distribuição dos rendimentos 
e da riqueza; e uma dimensão vertical, exercida por meio dos poderes-deveres 
instrumentais ao funcionamento dos impostos e à realização dos interesses pú-
blicos primários visados com a sua instituição32. A atribuição à administração 
destes poderes-deveres instrumentais exprime o interesse público secundário 
colocado a seu cargo, dirigido ao adequado desenvolvimento daquelas nor-
mas fiscais substantivas. Estas dimensões articulam-se entre si, precisamente 
na medida em que a administração não é livre no exercício dos poderes-de-
veres instrumentais em que se encontra investida, antes estando vinculada a 
deles fazer uso para a realização do programa de interesse público contido na 
lei. O que é feito por meio de um procedimento formal adequado, que inclui 
a observância de sequências predeterminadas de atos e formalidades. 

Daqui resulta uma dissociação entre os interesses públicos concretamente 
visados com a instituição do sistema fiscal (interesses públicos primários) e 
aqueles que norteiam a atividade instrumental do órgão que em nome 
do Estado exerce os poderes-deveres correspondentes (interesses públicos 
secundários). Dissociação que implica para a administração o dever de atuar 
no procedimento como parte imparcial dirigida à efetivação da legalidade, 

32. José Avilez Ogando, A nulidade do ato tributário, 2022, pp. 107-111.
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agindo dentro dos estritos limites das suas vinculações, o que a impede de 
prosseguir interesses financeiros autónomos, não diretamente baseados na lei.

No caso da administração tributária, essa esfera de atribuições depende 
da descoberta da verdade material quanto aos factos de que resultam as 
obrigações de imposto constituídas, reconduzido no interesse público de 
defesa da juridicidade tributária. Não é por isso de estranhar que entre as 
suas competências contem-se ainda os poderes de “liquidar e cobrar ou 
colaborar na cobrança dos tributos, nos termos das leis tributárias”33. Pelo que 
apesar das leis fiscais visarem a satisfação das necessidades financeiras do 
Estado, é com prossecução do interesse público primário visado pelo sistema 
fiscal, através do interesse público secundário confiado à administração, 
que se estabelece um ponto de interseção entre as funções legislativa e 
administrativa, onde são criadas as condições da imparcialidade da 
administração, e se confere legitimidade democrática à sua atuação34.

3.3. São, porém, diversas as instâncias em que por obscuridade ou ausência 
de cooperação, se instalam assimetrias de informação, que tanto colocam 
em causa aquela imparcialidade, como a legitimidade democrática da atua-
ção administrativa. Tentemos brevemente ilustrar alguns destes casos. 

Em primeiro lugar, os incentivos laborais legalmente instituídos para os 
funcionários e agentes da Autoridade Tributária35, com o objetivo “estimular e 
compensar a produtividade do trabalho” desses mesmos funcionários e agentes36, 
é medida em função “das cobranças coercivas derivadas de processos instaurados 
nos serviços (…) bem como das receitas de natureza fiscal arrecadadas”37. Pelo 
que, afinal, para o Governo – e por decorrência para a administração – a 
conceção de adequado exercício da sua função, determinante dos incentivos 
salariais dos funcionários e agentes da Autoridade Tributária, depende do 
montante de cobranças coercivas e receitas arrecadadas pelos serviços, métrica 
que afinal exprime um interesse de natureza financeira alheio ao princípio da 

33. Cfr. artigo 10º nº. 1 al. a) do CPPT e artigo 2º nº. 2 al. a) do Decreto-Lei n.º 118/2011, de 15 
de dezembro, que aprova a orgânica da Autoridade Tributária e Aduaneira.
34. José Avilez Ogando, A nulidade do ato tributário, 2022, p. 111.
35. Cujas linhas orientadoras foram estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 335/97, de 2 de Dezembro.
36. Artigo 3º nº. 1 do Decreto-Lei n.º 335/97, de 2 de dezembro.
37. Artigo 1º nº. 2 da Portaria n.º 132/98 de 4 de março.
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legalidade fiscal. Além destas normas sobre incentivos, apresentam-se como 
igualmente obscuras as normas que estabelecem os mecanismos internos 
de controlo instituídos para reprimir internamente os atos manifestamente 
injustos realizados com violação da lei ou dos direitos dos contribuintes. 
Caso que sucede quando aquelas liquidações e cobranças pelos quais os 
funcionários foram premiados venham a ser posteriormente anuladas, 
designadamente violações flagrantes dos seus direitos à participação nas 
decisões que lhes digam respeito e de fundamentação, recusas na emissão de 
certidões e de acesso aos processos e arquivos. 

Também a introdução forçada de modernos instrumentos de comunicação 
entre a administração e particulares, gera igualmente inaceitáveis focos de 
injustiça epistémica. Novos meios de comunicação e novas plataformas 
que estão em muitos casos para lá do alcance tecnológico e cognitivo de 
muitos carenciados, vulneráveis e periféricos. As plataformas utilizadas para 
a apresentação de declarações fiscais são desnecessariamente complexas, com 
instruções de preenchimento que exigem frequentemente incomportáveis 
investimentos de tempo que se tornam tanto mais graves à medida em 
que aumenta a inoperância dos serviços de atendimento ao público, que 
ao longo dos últimos anos têm sofrido uma incompreensível alteração de 
paradigma, hoje caracterizada pela desvalorização da relação com o cidadão. 
Nestas plataformas de declaração de rendimentos, a circunstância de a 
ferramenta de cálculo do imposto devido com a entrega de declaração de 
rendimentos não funcionar quanto a uma multiplicidade situações, impede 
os contribuintes de aceder a um importante instrumento auxiliador para a 
tomada de decisões informadas, designadamente aquelas decisões que a lei 
coloca a seu cargo no momento de entrega das próprias declarações. 

Seria além disso útil que as instruções administrativas e informações 
vinculativas em vigor se encontrassem publicadas de forma facilmente 
pesquisável por qualquer interessado, e indexados por assunto e pela norma 
a que se referem. A ausência da sua fácil pesquisa e acesso ainda mais aliena 
os contribuintes interessados no esclarecimento sobre o entendimento atual 
dos serviços relativamente a normações não poucas vezes complexas. O que 
os priva de compreender o impacto fiscal das suas opções e a sua situação 
fiscal, contribuindo para o agravar de uma obscuridade facilmente dissipável 
com a disponibilização universal a tais ferramentas informativas.
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Aparte a questão dos parâmetros que serão utilizados para regular a 
iminente utilização de inteligência artificial, outro exemplo de obscuridade 
prende-se com a incompreensível falta de disponibilização ao público, 
para efeitos de escrutínio, do código e aos algoritmos utilizados pela 
administração no portal criado para a liquidação de impostos. 

Também subverte o princípio da transparência – constitutivo, como se 
referiu, da ideia de Estado de Direito Democrático – que a quase totalidade 
de reclamações graciosas sejam decididas depois de decorrido o prazo de 
decisão legalmente imposto38. Situação que gera uma obscuridade própria, 
pois relega os contribuintes a um autêntico limbo, muitas vezes suportado a 
par de diligências de cobrança coerciva, mesmo quando façam uso do direito 
de impugnar com fundamento na presunção de indeferimento tácito, o que 
redunda no enfraquecimento do direito de tutela jurisdicional, esvaziado pela 
inexistência de decisão fundamentada. Como também sucede quando são 
incentivados a apresentar recurso hierárquico que por razões não inteiramente 
esclarecidas, estatisticamente, são indeferidos em três quartos dos casos39. 

Também concorre para esta obscuridade as possibilidades acrescidas de 
consolidação dos atos reclamados por via destes recursos hierárquicos. E a 
circunstância de aqueles com possibilidades financeiras e procedimentais de 
impugnar as decisões de que são destinatários, serem obrigados a suportar 
a indecorosa morosidade dos tribunais administrativos e fiscais.

A resposta a todos estes fenómenos impõe a implementação de medidas 
que assegurem uma efetiva inclusividade e transparência do Estado fiscal, 
tornada possível por práticas comunicativas, informativas e educacionais, 
capazes de aproximar os serviços dos cidadãos que contribuem para 
suportar as suas necessidades financeiras. 

Seria desde logo necessária uma maior abertura procedimental, 
potenciada pelo incremento das formas de participação e a liberdade de 
acesso a informação própria e relevante. Além da transparência gerada por 
efetivos direitos à fundamentação e à audição prévia possibilitar a tutela 
jurisdicional efetiva dos contribuintes face aos atos da administração, 
só com uma transparência alastrada a toda a atividade da administração 

38. Relatório Sobre o Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras 2022, gabinete do SEAF, p. 144.
39. Relatório Sobre o Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras 2022, gabinete do SEAF, p. 147.
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podem ser tornados visíveis todos os aspetos relevantes da sua atuação. E, 
mediante a eliminação de tais assimetrias informativas, permitir-se que os 
particulares avaliem o cumprimento das suas vinculações e a imparcialidade 
da atuação administrativa, tornando possível a tutela jurisdicional em casos 
do seu deficiente atendimento por parte da administração.

4. Caracterização do princípio da transparência

4.1. A atrás referida concessão aos cidadãos da possibilidade de pronun-
ciar-se democraticamente sobre a legitimidade dos procedimentos decisó-
rios, seja na qualidade de eleitores ou representantes, em procedimentos 
de criação das leis vigentes, ou como seus destinatários, em procedimentos 
da sua aplicação, supõe tanto a inclusividade, como a transparência desses 
procedimentos. 

Apesar da ideia de transparência não ser acolhida como tal pela 
constituição, e a sua menção ser tímida e dispersa na legislação 
administrativa, a sua receção tem sido crescentemente frequente. Surge nos 
trabalhos de Pedro Costa Gonçalves40, Diogo Freitas do Amaral41, Sérvulo 
Correia42, Luís Colaço Marques43, Débora Melo Fernandes44, entre outros. 

É, no entanto, indiscutível que o mesmo esteja ínsito em diversas normas 
da constituição. Desde logo no seu artigo 2º e nas expressões que remetem 
a República Portuguesa como um “Estado de direito democrático baseado 
na soberania popular”, e na “garantia de efetivação dos direitos e liberdades 
fundamentais”, que visa “a realização da democracia económica, social e 
cultural e o aprofundamento da democracia participativa”. Para o efeito da 
realização da legalidade fiscal prevista no artigo 103º nº. 2 da CRP, se a 
lei não for clara, sistemática e congruente, resulta prejudicada a imposição 

40. Pedro Costa Gonçalves, Manual de Direito Administrativo
41. Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo
42. Sérvulo Correia, “O direito à informação e os direitos de participação dos particulares no proce-
dimento e, em especial, na formação da decisão administrativa”, Cadernos de Ciência da Legislação, 
9/10, 1994, p. 135.
43. Luís Colaço Marques, “Mito e realidade da transparência administrativa”, Estudos em Ho-
menagem ao Prof. Doutor Afonso Rodrigues Queiró, vol. II, Boletim da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, Coimbra, 1993, pp. […].
44. Débora Melo Fernandes, “O princípio da transparência adminsitrativa: mito ou realidade?”, 
Revista da Ordem dos Advogados, ano 75, Lisboa, I/II, 2015, pp. 425-457.
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de que ela determine a incidência, a taxa, os benefícios fiscais e as garantias 
dos contribuintes. Também o artigo 112º nº. 8 da CRP, ao exigir a expressa 
indicação de lei habilitante para o exercício de competência regulamentar, 
visa garantir a transparência na atividade de criação normativa, dando a 
conhecer aos destinatários o fundamento do poder regulamentar exercido 
pela administração45. O artigo 20º nº. 2 da CRP estabelece como direito 
fundamental de natureza análoga, instrumental dos direitos e interesses 
legalmente protegidos de todos, o acesso a informação e consulta jurídicas. 
Além disso, o artigo 35º nº. 1 da CRP assegura a todos os cidadãos “o direito 
de acesso aos dados informatizados que lhes digam respeito, podendo exigir a sua 
retificação e atualização, e o direito de conhecer a finalidade a que se destinam”, 
sendo a proteção dada por este artigo, extensível aos “dados pessoais 
constantes de ficheiros manuais”, nos termos do nº. 7 do mesmo artigo.

Não admira, portanto, que na constituição administrativa, o artigo 
268º da CRP, estabeleça que todos os cidadãos têm o direito de ser 
informados pela Administração, “sobre o andamento dos processos em 
que sejam diretamente interessados, bem como o de conhecer as resoluções 
definitivas que sobre eles forem tomadas” (nº. 1), bem como os direitos 
de “acesso aos arquivos e registos administrativos” (nº. 2)46 e ainda a que 
os atos administrativos de que sejam destinatários estejam “sujeitos a 
notificação”, carecendo “de fundamentação expressa e acessível” (nº. 3). 

Embora a constituição não o declare, é inegável que o que está em causa é 
o princípio da transparência, tanto legal como administrativa. Uma razão para 
este seu carácter implícito nas determinações constitucionais é que o princípio 
da transparência projeta-se tanto sobre o Estado-legislador como sobre o 
Estado-administração, com uma multiplicidade heterogénea de diferentes 
exigências em cada caso. Longe de se tratar de um instituto jurídico de 
contornos rigorosamente situados e precisamente definidos, este tanto impõe 
ações que assegurem inteligibilidade dos regimes legislativos e a visibilidade da 
atividade administrativa e suas motivações, como ações que eliminem todas as 

45. De igual modo, a exigência prevista no artigo 198º nº. 3 da CRP, de que os Decretos-Leis 
autorizados e de desenvolvimento de princípios e regimes jurídicos contidos em leis devem invocar 
expressamente a lei de autorização legislativa ou a lei de bases ao abrigo da qual são aprovados. Cfr. 
ainda o artigo 227º nº. 4 da CRP.
46. Sem prejuízo do disposto na lei em matérias relativas à segurança interna e externa, à investiga-
ção criminal e à intimidade das pessoas.
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obscuridades que porventura se suscitem, seja nos atos normativos do Estado 
como nas relações e nos seus atos individuais e concretos. Impondo ao Estado 
um dever genérico de satisfação das carências informativas dos destinatários dos seus 
atos, necessário ao mais amplo e eficaz exercício dos seus direitos.

Mas uma outra razão para essa sua feição discreta residirá na 
circunstância de o princípio da transparência ser afinal um cluster de 
outros princípios indispensáveis à compreensão do sentido das atuações 
administrativas e à confiança na isenção administrativa. Um superprincípio 
unificador de outros que, sendo diferentes expressões da mesma ideia 
agregadora, podem ter-se por seus corolários. Em particular, no tocante 
à transparência administrativa, referimo-nos ao princípio da participação 
dos cidadãos nas decisões que lhes digam respeito (artigo 267º nºs. 1 e 5 
da CRP), do livre acesso a informação procedimental (artigo 268º nº. 2 da 
CRP), da administração aberta (artigo 268º nº. 2 da CRP) do princípio da 
fundamentação das decisões da administração (artigo 268º nº. 3 da CRP), 
e da boa-fé (artigo 266º nº. 2 da CRP). 

Pode agora apreciar-se que a ideia de transparência administrativa está 
funcionalmente orientada à realização de quatro objetivos constitutivos do 
Estado de Direito Democrático: (i) possibilitar a participação dos cidadãos nas 
decisões que lhes digam respeito, promovendo a qualidade das decisões e criando 
um espaço para o exercício de direitos individuais (propósito garantístico), (ii) 
permitir aos administrados a aferição do cumprimento das vinculações legais 
da administração, abrindo espaço para a intervenção jurisdicional (propósito 
de controlo jurisdicional), (iii) possibilitar a compreensão, por parte dos 
administrados, das razões subjacentes à atuação administrativa, reduzindo 
conflitualidades e potenciando a adesão voluntária às suas determinações 
(propósito de eficiência administrativa), e (iv) gerar uma presunção de 
aceitabilidade racional da atuação dos poderes públicos, contribuindo assim 
para a legitimação da atividade administrativa (propósito legitimador)47.

4.2. No domínio da atividade de criação das leis fiscais, esta transparência 
implica a criação de regimes legais acessíveis, sistemáticos, e congruentes, 

47. Cfr. embora com alterações, Débora Melo Fernandes, “O princípio da transparência adminis-
trativa: mito ou realidade?”, Revista da Ordem dos Advogados, ano 75, Lisboa, I/II, 2015, p. 438.
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que: (i) permitam formar uma visão clara sobre os encargos esperados, (ii) 
criem as condições para uma efetiva transparência administrativa; e (iii) 
prevejam a disponibilização de informação isenta de obscuridades quanto 
ao uso dado aos recursos disponibilizados ao Estado fiscal. Recursos dis-
ponibilizados por contribuintes que em poucas ocasiões reforçam mais o 
contrato social, do nos momentos em que procedem a tais transferências. 

A importância de comunicação clara na elaboração das leis fiscais 
que inclua a eficaz disseminação de informação sobre as suas alterações, 
e o apoio no esclarecimento das inevitáveis questões. Uma comunicação 
essencialmente sobre normas, capaz de assegurar a incorporação dessas 
leis e das suas alterações nas práticas diárias dos vários operadores e nas 
expectativas legitimamente geradas pelos contribuintes sobre o seu 
impacto sobre o valor dos seus ativos e as suas operações atuais e futuras. 
Nesta comunicação ex ante, essencialmente sobre normas, cabe também 
o esclarecimento sobre o conjunto de normas gerais que, prevendo os 
direitos e garantias dos indivíduos destinatários daquelas normas, bem 
como o fornecimento aos cidadãos de informações claras e acessíveis sobre 
como os recursos públicos são calculados e utilizados.

4.3. No domínio da atividade administrativa, ela implica ainda (i) uma 
adesão efetiva da administração aos parâmetros do princípio da transpa-
rência administrativa, bem como (ii) a informação necessária a que os con-
tribuintes formem juízos informados sobre a forma como são calculados os 
encargos por si devidos, sobre os atos conducentes a esse cálculo, e sobre a 
correção do seu apuramento. 

Existem hoje em Portugal diversos websites e portais online que permitem 
a qualquer pessoa pesquisar sobre a alocação das receitas em Portugal e as 
despesas que o Estado e as diversas entidades estaduais têm todos os dias. 
Com este propósito que foi criado o próprio Portal “Mais Transparência”48, 
que recolhe dados relacionados com a aplicação de determinadas receitas 
estaduais, disponibilizando também dados sobre as previsões de despesa e 
receita para o ano civil corrente. Muito embora estes sites correspondam 

48. Criado pelo artigo 360.º, da Lei n. º75-B/2020, de 31 de dezembro e disponível em https://
transparencia.gov.pt/pt/.
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a esforços na direção certa, não têm chegado ao cidadão comum e não se 
apresentam de fácil compreensão49. 

4.4. Noutra caracterização, pode afirmar-se uma dimensão substantiva do 
princípio da transparência, onde aquela transparência envolve a informação 
necessária a afastar a opacidade fiscal dos impostos potenciais a que o contri-
buinte possa estar sujeito no futuro, ao contemplar as suas possíveis atuações. 
E que permita dar expressão à segurança jurídica que através do princípio da 
legalidade se pretende assegurar, garantindo-se que os contribuintes possam 
autodeterminar-se essencialmente guiados por considerações de natureza eco-
nómica relativa ao impacto fiscal das suas atuações e, tanto quanto praticável, 
excluindo quaisquer considerações de incerteza fiscal. 

Ao lado dessa, temos ainda uma dimensão procedimental, onde 
a informação exigida é indispensável à avaliação pelos contribuintes 
quanto ao grau de adesão a normas vigentes no âmbito da sua tributação 
concreta, e nessa medida, à formação de convicções de legitimidade e 
justiça, e ao fortalecimento da sua participação democrática. Em primeiro 
lugar, porque (i) a participação em processos de aplicação das leis fiscais 
depende de elevados níveis de familiaridade dos contribuintes votantes 
sobre as leis constitutivas das suas obrigações fiscais. Depois e sobretudo, 
porque (ii) o acesso dos contribuintes a informação sobre as operações 
de apuramento dos impostos por eles devidos é instrumental ao exercício 
dos seus direitos. Desde o direito de participação nos procedimentos de 
aplicação daquelas mesmas leis, declarando operações, rendimentos e 
gastos, e intervindo construtivamente em procedimentos de primeiro e 
segundo grau, contribuindo para o correto apuramento e qualificação das 
situações materiais subjacentes às obrigações fiscais em que são implicados. 
E naturalmente, a informação sobre as circunstâncias daquele apuramento, 
quando realizada pela administração fiscal, é condição do direito de tutela 

49. O emprego de terminologia económica é um entrave para que as pessoas consultem e percebam 
estes sites. Mas o problema mais premente é o de saber como incentivar o acesso a esta informação. 
Trata-se de uma questão, não só de eficácia da comunicação, como de educação fiscal. Mesmo 
quando esta informação é fornecida, como é o caso do conhecido círculo exibido após a entrega 
da declaração anual de rendimentos, prevendo as percentagens de despesa em diferentes setores 
económicos segundo a Conta Geral do Estado (cfr. artigos 65.º a 67.º da Lei n.º 151/2015), apesar 
de útil, não parece ser suficiente.
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jurisdicional, um direito que se pretende efetivo e não meramente formal 
ou aparente.

Se para a dimensão substantiva as exigências de transparência remetem 
para a necessidade de assegurar a clareza e a ausência de opacidade nas 
normações de natureza fiscal, para a dimensão procedimental, elas remetem-
nos para um conjunto de deveres e princípios operativos que devem ser 
assegurados e reger a atividade da administração na sua relação com os 
administrados, razão porque é habitualmente designada pela doutrina por 
transparência administrativa50. 

4.5. As situações de opacidade fiscal não só conduzem à erosão de perceções 
de legitimidade, como alheiam os contribuintes do destino dado às suas cres-
centes contribuições, e das múltiplas obrigações que deles se esperam. Tais 
efeitos têm um efeito tanto mais marcado na relação de imposto já que estes 
são caracterizados pela sua natureza unilateral, dada a ausência de contra-
prestação específica pelo seu pagamento. É por isso legítimo questionar se 
na relação fiscal devemos considerar integrada o dever de prestar aos contri-
buintes a informação necessária a compreender todos os aspetos relevantes 
sobre o modo como suportam o Estado fiscal. 

Admitindo-se a necessidade de disponibilização aos contribuintes 
de níveis de transparência compatíveis com a preservação do contrato 
social, deve entender-se a transparência devida aos contribuintes como 
contrapartida da observância quotidiana do seu dever fundamental de 
pagar impostos.

Compreende-se, portanto, que o princípio da transparência encontre 
especial densificação no domínio fiscal, e estando designadamente 
enquadrado no quadro dos deveres de colaboração51 da administração 
para com os particulares, de que resulta diversos deveres de esclarecimento 
dos contribuintes, sobretudo a dois níveis: deveres de informação geral, que 
compreendem desde logo a informação pública, regular e sistemática quanto 
aos direitos e obrigações dos contribuintes52; a publicação das orientações 

50. Pedro Costa Gonçalves, Manual de Direito Administrativo, Diogo Freitas do Amaral, Curso de 
Direito Administrativo.
51. Cfr. artigo 59º da LGT.
52. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. a) da LGT.
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genéricas sobre a interpretação e aplicação das normas tributárias53; a 
disponibilização atempada no Portal das Finanças dos formulários digitais, 
em formato que possibilite o seu preenchimento e submissão, para o 
cumprimento de diversas obrigações declarativas54; e a publicação dos 
benefícios ou outras vantagens fiscais salvo quando a sua concessão não 
comporte qualquer margem de livre apreciação da administração tributária55. 
E deveres de informação individual de cada um dos contribuintes com os 
quais entre em relação pessoal e direta, designadamente prestando a cada um 
informação quanto aos seus direitos e obrigações56; assistindo-os a cumprir os 
seus deveres acessórios57; esclarecendo fundadas dúvidas sobre a interpretação 
e aplicação das normas tributárias58; notificando-os para esclarecerem dúvidas 
sobre as suas declarações ou documentos59; a comunicação antecipada do 
início da inspeção tributária, com a indicação do seu âmbito e extensão e dos 
direitos e deveres que assistem ao sujeito passivo60; o acesso aos processos em 
que tenham interesse direto, pessoal e legítimo61; que inclui o direito de acesso 
à identidade dos funcionários responsáveis pela direção dos procedimentos 
que lhes respeitem62; e a prestação de informações vinculativas, nos termos dos 
procedimentos próprios63.

Pelo que ao menos formalmente, o legislador assume – ou terá ao menos 
intuído – que o princípio da transparência é elemento primariamente 
emergente da relação de imposto. Devendo por isso reconhecê-lo como 
elemento integrante da relação jurídico-fiscal, sendo devido como 
contrapartida àqueles que suportam a obrigação fiscal. Trata-se do dever de 
prestar a informação correspondente a uma certa consideração individual 
por cada contribuinte, adequada a que estes possam autocompreender-se 
como aqueles que suportam o Estado fiscal.

53. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. b) da LGT.
54. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. o) da LGT.
55. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. i) da LGT.
56. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. m) da LGT.
57. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. c) da LGT.
58. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. f ) da LGT.
59. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. d) da LGT.
60. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. l) da LGT.
61. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. g) da LGT.
62. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. j) da LGT.
63. Cfr. artigo 59º nº. 3 al. e) da LGT. Procedimento que encontra-se previsto no artigo 68º da LGT.
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Observando o exemplo de outros países da OCDE64, como a Holanda65, 
ou a Dinamarca66, que investiram na capacitação e educação dos seus 
cidadãos em matéria de Direito Fiscal e na disponibilização de informações 
relevantes aos seus cidadãos, as consequências demonstram-se na qualidade 
dos serviços públicos que prestam e no nível de satisfação manifestados 
pelos seus cidadãos. No caso da Dinamarca, o Estado começou a incorporar 
nos seus websites potenciais questionários e duvidas dos contribuintes, que 
permitem a todos interagir com a página e rapidamente aceder à informação 
de que necessitam67. Existe grande potencial no aproveitamento das novas 
plataformas digitais para a disponibilização de informações tributárias 
relevantes de forma fidedigna, assim aumentando a confiança necessária 
dos cidadãos na atividade dos serviços.

5. A transparência nos novos contextos globais

O tema da transparência assim concebido ganha pertinência quanto às 
normas fiscais decididas nos novos fóruns de coordenação internacional, 
que assumem um carácter atipicamente heterónomo, numa matéria tra-
dicionalmente associada ao exercício da soberania popular. Estas normas, 
coordenadas acabam por gerar novos problemas, precisamente do tipo que 
através delas se pretende evitar. Isto porque, enquanto encontram soluções 
para problemas comuns, vêm desacompanhados de indicação quanto aos 
seus parâmetros mínimos de aplicação e sem qualquer consideração sobre 
a forma como devem integrar-se nas ordens jurídicas internas. Cenário 
tanto mais grave quanto mais diversificadas forem as jurisdições, e o grau 
de atenção à dignidade das pessoas por parte das administrações públicas 
abrangidas. 

64. Hoang Ha Nguyen Thi and Till Nikolka, “The Development of tax transparency in OECD Coun-
tries”, CESifo DICE Report 4/2016 (December), pág. 85- 89.
65. “The transparency of Dutch schools and of the Council of the European Union – has shown the value 
of this perspective” in Albert Meijer, “Understanding the Complex Dynamics of Transparency” in “Pu-
blic Administration Review, May/June 2013, Vol. 73, No. 3 (May/June 2013)”, pág. 439. 
66. “A Administração Pública dinamarquesa opera sobre a égide do princípio do arquivo aberto”, Cfr. 
António Barbosa de Melo, “As Garantias Administrativas na Dinamarca e o Princípio do Arquivo 
Aberto”, in BFDuC, Vol. VLII, 1981, pp. 269-270
67. Cfr. Website da “Skatte Styrelsen”, disponível em: Link

https://sktst.dk/english
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Sem parâmetros gerais, e face à diversidade cultural e de mundivisões 
entre os Estados de diferentes continentes, aqueles regimes vulnerabilizam-
se a aplicações não uniformes, conduzindo a discriminações. Mesmo dentro 
da União Europeia, existem vinte e sete países com ordens jurídicas duais, 
onde as competências estaduais e supraestaduais dialogam continuamente, 
nos tribunais e nas sociedades civis, em processos de integração que estão 
longe de ter-se por estabilizados.

Aqui, os fluxos comunicativos de legitimidade apoiam-se menos no 
percurso dos parlamentos nacionais e mais nos próprios cidadãos, que as 
avaliam e questionam diante da administração e dos tribunais. Assentam 
sobretudo no poder legitimador do exercício concreto de direitos de partici-
pação em procedimentos, cuja marcha ou desfecho confere ou retira razões 
suficientes para acreditar no processo democrático. A participação, por cida-
dãos autocompreendidos simultaneamente como autores e destinatários das 
leis vigentes, em decisões de que figuram como interessados, apresentando 
reclamações, obedecendo ou impugnando determinações, acedendo à tute-
la jurisdicional68. Mas que envolvem também outros comportamentos, que 
reforçam as normas que por via deles observamos: apresentando declarações, 
comunicando rendimentos, pedindo ou emitindo faturas, pagando coimas. 
De todos esses momentos, em poucos se reforça tanto a adesão ao contrato 
social, como naqueles em que se declaram e pagam impostos69. Sempre que 
o fazemos, envolvemo-nos em procedimentos democráticos que – como o 
voto – apenas pela nossa participação se mantêm e reforçam70. Em todos 
eles a participação assume uma natureza duplamente constitutiva: porque são 
essas práticas reiteradas que constituem, mantêm e suportam as instituições 
em que se integram, e – na medida em que nelas se faz a aplicação da lei 
aos casos concretos de que somos diretamente interessados – porque por via 
delas têm lugar processos individuais de justificação racional das leis vigentes.

68. Como refere Gomes Canotilho, Direito Constitucional, Almedina, 1993, pp. 119-120, pode 
dizer-se que a própria constituição inicia uma cadeia de legitimação democrática que dá fundamento 
a outras formas derivadas de legitimação.
69. Que em certa medida podem e devem ser vistos como atos equiparáveis ao voto.
70. Como diria John Searle, Making The Social World, Oxford University Press, 2010, p. 18, a de-
mocracia é um fenómeno ontologicamente objetivo, já que a sua verdade ou falsidade é independente 
das atitudes e opiniões de quem o observa, embora seja epistemicamente subjetivo, pois apenas existe 
na medida em que os participantes o experienciam.
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Tais procedimentos devem ser promovidos e aperfeiçoados, porque é 
neles que se suscitam os sentimentos de justiça ou injustiça que informam 
as convicções e os discursos formativos das opiniões públicas e privadas. 
Do carácter aberto e discursivo desses procedimentos resulta a presunção 
de aceitabilidade racional das decisões por via deles tomadas, além de 
posteriormente alimentar a comunicação na esfera pública, informando o 
próprio exercício de direitos políticos, conduzindo pressões sobre o poder 
político, que será então incentivado a oferecer novas soluções e a intervir 
de forma convincente nas organizações internacionais de onde surgiram 
aquelas normas.

Pelo que um enquadramento geral baseado na transparência das relações 
entre os contribuintes destinatários daquelas normas e as administrações 
fiscais encarregadas de as implementar, permitiria além do mais para 
contribuir para a uniformização da sua aplicação. Contribuindo para a 
solução de problemas de implementação e para a humanização das políticas 
fiscais, e contribuindo para alguma medida de pacificação das relações 
entre contribuintes e administrações.

Conclusão

A transparência surge como um aspeto inerente a qualquer Estado de Direi-
to Democrático, constituindo para os cidadãos, uma condição para o livre 
exercício dos seus direitos71. O dever de atuação estadual que ele implica 
choca com a assimetria informacional relativamente às medidas legislativas 
e atuações legislativas, possibilitando o seu escrutínio72. No domínio fiscal, 
tal é possível através da eliminação das referidas bolsas de obscuridade, que 
além do mais dão causa a contextos só acessíveis a especialistas, sendo nessa 
medida, geradoras de novas formas de desigualdade epistémica que afetam 
sobretudo os cidadãos menos favorecidos. 

71. Cfr. Jorge Pereira da Silva, “Âmbito de aplicação e Princípios Gerais no Projeto de Revisão do 
Código de Procedimento Administrativo”, in “Projeto de Revisão do Código do Procedimento Ad-
ministrativo”, Rui Machete et al. (coord.), Lisboa, Universidade Católica Editora, 2013, pág. 68. 
72. José Manuel Sérvulo Correia, “O Direito à Informação e os Direitos de Participação dos Particula-
res no Procedimento e, em Especial, na Formação da Decisão Administrativa”. in “Cadernos de Ciência 
da Legislação” (CCL), n. º9/10, janeiro-junho, 1994, pág. 135. 
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Ao invés de o aproximar dos particulares, o Fisco tem-se envolvido 
frequentemente num nevoeiro fiscal, promovendo a incompreensão e o 
afastamento, com prejuízo do cumprimento voluntário das suas obrigações 
fiscais. Em termos sistémicos, a própria administração fiscal acaba por 
obedecer a uma lógica interna própria, que a faz descurar designadamente a 
sua competência de “Informar os contribuintes e os operadores sobre as respetivas 
obrigações fiscais e aduaneiras e apoiá-los no cumprimento das mesmas”73, não 
contribuindo substancialmente para a resolução deste problema74. 

O princípio da transparência fiscal surge como um superprincípio75 
que reclama o estabelecimento de simetrias informativas suscetíveis 
de possibilitar àqueles que entrem em relação com quaisquer entidades 
públicas, o eficaz exercício dos seus direitos e o cumprimento dos seus 
deveres. A transparência deve ser tida por natural no Direito fiscal, 
sobretudo tendo em conta a necessária afetação que as suas normas implicam 
sobre a esfera jurídica individual76. Sendo por isso traço pressuposto em 
sistemas fiscais marcados pelo cumprimento espontâneo e atempado das 
obrigações contribuintes, sintoma seguro de saudáveis relações fiscais. 
Além de justiça, reclama-se que se vá mais longe nas políticas públicas e 
ações administrativas capazes de levar os indivíduos a sentir-se tratados 
dignamente, neles promovendo necessárias perceções quanto à clareza e 
honestidade do Estado que os tributa.

Referências

Albert Meijer, “Understanding the Complex Dynamics of Transparency” in 
“Public Administration Review, May/June 2013, Vol. 73, No. 3 (May/
June 2013)”

73. Artigo 2º nº. 2 al. h) do Decreto-Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro.
74. Cfr. “The cliché about information being power has much truth to it, and holders of such power are 
rarely willing to share it in the absence of compelling incentives.” Anna M. Florini, “Increasing trans-
parency in government”, in “International Journal on World Peace”, 2002, Vol. 19, No.3, pág. 29. 
75. Cfr. Jorge Pereira da Silva, “Âmbito de aplicação e Princípios Gerais no Projeto de Revisão do 
Código de Procedimento Administrativo”, in “Projeto de Revisão do Código do Procedimento Ad-
ministrativo”, Rui Machete et al. (coord.), Lisboa, Universidade Católica Editora, 2013, pág. 70.
76. Cfr. Alberto Xavier, “Os princípios da legalidade e da tipicidade da tributação” in “Revista dos 
Tribunais”, São Paulo, pág. 49. 



213

PART 2: TAX REGIMES

Alberto Xavier, “Os princípios da legalidade e da tipicidade da tributação” in 
“Revista dos Tribunais”, São Paulo.

Amartya Sen, Development as Freedom, Alfred A. Knopf, 2000.
Ana Paula Dourado, O Princípio da legalidade fiscal: Tipicidade, conceitos 

jurídicos indeterminados e margem de livre apreciação, Almedina.
Ana Paula Dourado, Governação Fiscal Global, 2ª Ed., Almedina, 2023.
Ann M. Florini, Increasing Transparency in Government, International 

Journal on World Peace, September 2002, Vol. 19, No. 3.
Anna M. Florini, “Increasing transparency in government”, in “International 

Journal on World Peace”, 2002, Vol. 19, No.3.
António Barbosa de Melo, “As Garantias Administrativas na Dinamarca e o 

Princípio do Arquivo Aberto”, in BFDuC, Vol. VLII, 1981.
Armindo Monteiro, “Introdução ao Estudo do Direito Fiscal, I”, Revista da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, vol. VII 1950, p. 149. 
A passagem é igualmente citada por Ana Paula Dourado, O Princípio da 
legalidade fiscal: Tipicidade, conceitos jurídicos indeterminados e margem de 
livre apreciação, Almedina.

Débora Melo Fernandes, “O princípio da transparência adminsitrativa: 
mito ou realidade?”, Revista da Ordem dos Advogados, ano 75, Lisboa, 
I/II, 2015.

Fritz Scharpf, Governing in Europe, Oxford University Press, 1999.
Gomes Canotilho, Direito Constitucional, Almedina, 1993.
Hoang Ha Nguyen Thi and Till Nikolka, “The Development of tax 

transparency in OECD Countries”, CESifo DICE Report 4/2016 
(December)

Jorge Pereira da Silva, “Âmbito de aplicação e Princípios Gerais no Projeto 
de Revisão do Código de Procedimento Administrativo”, in “Projeto de 
Revisão do Código do Procedimento Administrativo”, Rui Machete et al. 
(coord.), Lisboa, Universidade Católica Editora, 2013.

José Manuel Sérvulo Correia, “O Direito à Informação e os Direitos de 
Participação dos Particulares no Procedimento e, em Especial, na Formação 
da Decisão Administrativa”. in “Cadernos de Ciência da Legislação” 
(CCL), n. º9/10, janeiro-junho, 1994. 

José Avilez Ogando, A nulidade do ato tributário, 2022.
John Searle, Making The Social World, Oxford University Press, 2010.



214

NOVA Tax Research Series

Jürgen Habermas, A New Structural Transformation of the Public Sphere and 
Deliberative Politics, Polity Press, 2023.

Luís Colaço Marques, “Mito e realidade da transparência administrativa”, 
Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Afonso Rodrigues Queiró, 
vol. II, Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 
Coimbra, 1993.

OECD Harmful Tax Competition: An Emerging Global Issue, OECD 
Publishing, Paris, 1998.

Pedro Costa Gonçalves, Manual de Direito Administrativo, Diogo Freitas 
do Amaral, Curso de Direito Administrativo.

Ronald Dworkin, Is democracy possible here?, Princeton University Press, 
2006.

Rogério Ehrhardt Soares, Direito Público e Sociedade Técnica, Tenacitas, Coimbra, 
2008.

Sérvulo Correia, “O direito à informação e os direitos de participação dos 
particulares no procedimento e, em especial, na formação da decisão 
administrativa”, Cadernos de Ciência da Legislação, 9/10, 1994.

Vivien Schmidt, “Democracy and Legitimacy in the European Union Revisited: 
Input, Output and ‘Throughput’”, Political Studies, 2013, Vol. 61.

Vivien Schmidt e Matthew Wood, “Democracy and Legitimacy in the European 
Union Revisited: Input, Output and ‘Throughput’”, Public Administration. 2019.


	CHAPTER 8
	O nevoeiro fiscal
e a transparência devida aos contribuintes
	José Avilez Ogando
	Duarte Canau
	1. Delimitação conceptual
	2. A transparência no Estado de Direito Democrático
	3. O nevoeiro fiscal
	4. Caracterização do princípio da transparência
	5. A transparência nos novos contextos globais
	Conclusão
	Referências



